Of. nº       /GP. 
Paço dos Açorianos, 1º de março de 2016.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de trazer à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que modifica a redação do art. 14 da Lei nº 11.400, de 27 de dezembro de 2012, do art. 3º da Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015 e inclui o inc. XLIX no art. 1º da Lei nº 404, de 27 de dezembro de 2012.

A presente proposição possui, entre outros objetivos adiante expostos, caráter preponderantemente acessório ao Projeto de Lei Complementar nº 02/2016, que visa criar a Gratificação por Atividade de Planejamento Estratégico (GAPE) para servidores em efetivo exercício, na Secretaria Municipal de Planejamento Estratégico e Orçamento (SMPEO) em substituição à gratificação prevista no §4º do art. 68 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 e na Lei Complementar nº 707, de 27 de dezembro de 2012.

A proposta de criação da GAPE, que está sendo veiculada em Projeto de Lei Complementar do Executivo (PLCE) nº 02/2016, prevê a revogação do §4º do art. 68 da Lei Complementar nº 133, de 1985 e da Lei Complementar nº 707, de 2012. A revogação referida é importante para a reorganização pretendida com a GAPE. Entretanto, a efetivação destas revogações traz como decorrência direta a necessidade de alterar outros dispositivos que se relacionam com o § 4º do art. 68 da Lei Complementar nº 133, de 1985. 

Longe de constituir-se em nova remuneração, o PLCE nº 02/2016, que visa criar a GAPE, objetiva dar segurança jurídica na vida funcional dos servidores atingidos pelo Projeto. O PLCE nº 02/2016, substitui, com reflexos financeiros ínfimos, a antiga gratificação denominada de gratificação especial. Todavia, ressalta-se que as revogações previstas no PLCE nº 02/2016 trarão reflexos diversos, uma vez que outras normas municipais supervenientes fizeram, e fazem, uso remissivo das previsões contidas no §4º do art. 68 da Lei Complementar nº 133, de 1985 e da Lei Complementar nº 707, de 2012, estendendo a gratificação especial aos servidores atingidos pelos artigos 14 da Lei nº 11.400, de 27 de dezembro de 2012 e 3º da Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015.

A Sua Excelência, o Vereador Cassio Trogildo ,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Daí que, visando evitar efeitos indesejados a outras secretarias e inúmeros outros servidores e secretários, que teriam suas remunerações severamente prejudicadas é que se propõe este Projeto de Lei, sendo impositiva a correção da redação dos incisos I, II e III do art. 14 da Lei nº 11.400, de 2012 e do art. 3º da Lei nº 11.964, de 2015, mediante envio, tramitação e aprovação concomitante do presente PLE nº 05/2016  e do PLCE nº  02/2016.  

Outrossim, no que concerne ao inc. II do art. 14 da Lei nº 11.400, de 2015, frisa-se que a modificação vai além de evitar os reflexos das revogações, fitando, também, estabelecer expressamente os valores a serem percebidos pelos Secretários Adjuntos e análogos referidos na norma, de forma a corrigir dificuldades de interpretação e a permanência de distorções que se objetivou corrigir quando da edição da Lei nº 11.890, de 24 de julho de 2015, que alterou o art. 14 da Lei nº 11.400, de 2012.

Trata-se, em suma, de tentativa de adequação do posicionamento remuneratório e de conferir tratamento isonômico de postos de Secretário Adjunto e análogos, à luz de sua natureza política.

Por fim, no que concerne a inclusão do inc. XLIX no art. 1º da Lei nº 404, de 27 de dezembro de 2012, esta tem o propósito de corrigir lapso redacional que deixou de incluir o Secretário Adjunto da Fazenda no rol de percepção de verba de representação, juntamente com tantos outros.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.
PROJETO DE LEI Nº05/2016
Altera o caput e os incs. I, II e III do art. 14 da Lei nº 11.400, de 27 de dezembro de 2012 – que altera a ementa, os arts. 1º, 2º, caput e incs. II e III, arts. 3º, 5º, 8º, 9º, caput e incs. II, III e IV, arts. 10 e 14, inclui incs. IV a VII no art. 2º e revoga o parágrafo único do art. 2º e o inc. I do art. 9º, todos na Lei nº 9.693, de 29 de dezembro de 2004, e alterações posteriores, –; altera o art. 3º da Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015 - que Cria Cargos em Comissão (CC) e Funções Gratificadas (FG) a serem lotados na Secretaria Municipal de Educação (Smed) e Secretaria Municipal de Gestão (SMGes), alterando o Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, que estabelece o Plano de Carreira dos Funcionários da Administração Centralizada do Município; dispõe sobre o Plano de Pagamento. -; inclui inc. XLIX no art. 1º da Lei nº 404, de 27 de dezembro de 2012 – que atribui verba de representação aos titulares dos cargos em comissão ou das funções gratificadas que menciona -; adequando o valor da gratificação especial aos postos de confiança referidos no art. 14 da Lei 11.400, de 2012; incluindo o Secretário Adjunto da Secretaria Municipal da Fazenda no rol dos Secretários Adjuntos que percebem verba de representação prevista na Lei 11.404, de 2012 e corrigindo a redação do art. 3º da Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015. 
Art. 1º  Fica alterado o art. 14 da Lei nº 11.400, de 27 de dezembro de 2012, conforme segue:

“Art. 14.  Fica atribuída gratificação especial, não incorporável à remuneração, aos proventos e não sujeita à incidência de contribuição previdenciária, aos servidores designados para função gratificada ou nomeados para Cargo em Comissão:
I – de nível 8 (oito) que estejam lotados na SMGes, no valor de R$ 8.058,60 (oito mil, cinquenta e oito reais e sessenta centavos), reajustáveis nas mesmas datas e pelos mesmos índices da política salarial do Município.

II – de nível 8 (oito) que exerçam os cargos de secretários-adjuntos da Administração Municipal Centralizada, diretores-adjuntos ou vice-presidentes de autarquias, fundações e empresas públicas do Município de Porto Alegre ou coordenador-geral da assessoria operacional do gabinete do prefeito e que não possuam formação em nível superior, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), reajustáveis nas mesmas datas e pelos mesmos índices da política salarial do Município.
III – de nível 7 (sete) que estejam lotados no Serviço de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, na Secretaria Municipal de Indústria e Comércio (SMIC), no valor de R$ 8.058,60 (oito mil, cinquenta e oito reais e sessenta centavos), reajustáveis nas mesmas datas e pelos mesmos índices da política salarial do Município.” (NR)
Art. 2º  Fica incluído o inc. XLIX no art. 1º da Lei nº 11.404, de 27 de dezembro de 2012, conforme segue:
“Art. 1º  

XLIX – Secretário Adjunto da Secretaria Municipal da Fazenda, no total de 1 (uma).” (NR)
Art. 3º  Fica alterado o caput do art. 3º da Lei nº 11.964, de 30 de novembro de 2015, conforme segue:

“Art. 3º  Fica atribuída gratificação especial, não incorporável à remuneração, aos proventos e não sujeita à incidência de contribuição previdenciária, aos servidores designados para função gratificada ou nomeados para cargo em comissão criados por esta Lei, reajustáveis nas mesmas datas e pelos mesmos índices da política salarial do Município, nos seguintes valores:

I – Função gratificada ou cargo em comissão de nível 5 – R$ 5.016,40 (cinco mil, dezesseis reais e quarenta centavos); 
II – Função gratificada ou cargo em comissão de nível 6 – R$ 5.929,80 (cinco mil, novecentos e vinte e nove reais e oitenta centavos); 
III – Função gratificada ou cargo em comissão de nível 7 – R$ 7.712,40 (sete mil, setecentos e doze reais e quarenta centavos); e 
IV – Função gratificada ou cargo em comissão de nível 8 – R$ 8.058,60 (oito mil, cinquenta e oito reais e sessenta centavos). 

“ (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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